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ANEXO I AO CONTRATO N° 068/2024 – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2024 

Processo n° 003955/2024 de 26 de agosto de 2024 

Origem: Secretaria Municipal de Desporto Cultura e Turismo – SEDECULT 

ID CidadES Contratação nº 2024.036E0700001.01.0010 

 

 

Ciente e de acordo com o Termo de Referência. 

 

 

Itarana/ES, Outubro de 2024. 

 

 

 

 

 

CONTRATANTE:____________________________________________________ 

MUNICÍPIO DE ITARANA/ES 

Sr. Vander Patricio 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

CONTRATADA:______________________________________________________                       

                S&S LOCACOES, PRODUCOES E EVENTOS LTDA ME 

          Sra. Lenilta dos Santos Mereles 

 

          

 

 

 



 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

 

1.1. O objeto do presente termo de referência tem o objetivo de abertura de procedimento para 

contratação de serviços de produção de eventos com: locução especializada, hospedagem e 

alimentação,  abastecimento de camarim, transporte local dos músicos e equipes técnicas, 

profissionais para carregamento e descarregamento de materiais, confecção de placas em 

homenagem aos itaranense ausente e presente, serviço de outdoor, alimentação da polícia militar 

e equipes das secretarias, a serem utilizadas na “46ª Concentração Comunitária, Festa dos 

Itaranenses Ausente e Feira do Agroturismo de Itarana”, que se realizará nos dias, 10, 11, 12 e 13 

de outubro de 2024, no município de Itarana/ES. 

 

 

 

 

2.1. A presente contratação justifica-se pela necessidade dos itens identificados no ANEXO I deste 

termo de referência para o desenvolvimento da “46ª Concentração Comunitária, Festa dos 

Itaranenses Ausente e Feira do Agroturismo” de Itarana, que se realizará nos dias 10, 11, 12 e 13 

de outubro de 2024, no município de Itarana.  

2.2. Como se sabe, a festa aquece a economia do nosso município, abrindo oportunidade no ramo 

do comércio, da indústria e das atividades de serviços. O impacto da festividade é evidente em 

setores como os de hotelaria, alimentação, comércio, transporte e nas atividades ligadas a lazer, 

cultura e entretenimento.  

2.3. Ademais, a própria Constituição Federal prescreve o dever de promover a cultura, que é 

realmente essencial para o desenvolvimento da identidade nacional, para a educação e, no mínimo, 

para o lazer. 

 

 

 

1. DO OBJETO 

I.  

II.  

 

 

 

 

I.  

 

II.  

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

V.  

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

VIII.  

Art. 6º, inciso XXIII, letra “a” da Lei nº 14.133/2021 

III.  

 

 

 

 

III.  

 

IV.  

Art. 6º, inciso XXIII, letra “b” da Lei nº 14.133/2021 

IV.  

 

 

 

 

VI.  

 

VII.  

Art. 6º, inciso XXIII, letra “c” da Lei nº 14.133/2021 

V.  
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A solução para atendimento da necessidade de promoção, planejamento, logística e execução 

de eventos para a Prefeitura Municipal de Itarana deve ser abrangente, englobando todas as 

etapas desde a concepção até a realização final do evento, bem como o pós-evento. Com base 

na análise de mercado e considerando o artigo 18 da Lei 14.133/2021, que orienta sobre a fase 

preparatória do processo licitatório caracterizada pelo planejamento, a solução contemplará: 

 

I. Planejamento inicial, que inclui a compreensão dos objetivos específicos durante o evento; 

II. Itens que especifiquem todas as atividades a serem realizadas, alinhando-os com o escopo 

e os objetivos definidos por essa unidade administrativa da Prefeitura; 

III. Definição clara das responsabilidades e cronograma de execução, assegurando que todos 

os envolvidos compreendam suas tarefas e prazos para a execução eficiente; 

IV. Gestão e coordenação de todas as etapas do evento, garantindo que cada uma delas ocorra 

conforme planejamento; 

V. Logística que engloba a montagem e desmontagem de estruturas, transporte, segurança, 

limpeza e demais serviços que se façam necessários; 

VI. Atendimento às normativas de segurança, acessibilidade e conforto, em linha com o que é 

preconizado pela Lei 14.133/2021; 

VII. Mecanismos de controle e avaliação contínua, permitindo ajustes em tempo real e 

garantindo a adaptação a imprevistos e mudanças de cenário; 

 

VIII. Adoção de práticas sustentáveis, incluindo possíveis impactos ambientais e medidas 

mitigadoras, em alinhamento com o desenvolvimento nacional sustentável preconizado pela 

lei; 

IX. Relatórios pós-evento que contribuam para avaliações de desempenho e para o 

planejamento de futuras atividades. 

 

A solução foi escolhida após extenso estudo de mercado, considerando a eficiência de métodos, 

a qualidade dos serviços ofertados e as experiências passadas de sucesso. Igualmente, levou-

se em consideração a relação custo-benefício e o compromisso com princípios de 

sustentabilidade, eficiência, eficácia e proporcionalidade em conformidade com o artigo 5º da 

Lei 14.133/2021, de modo a gerar o resultado mais vantajoso para a Administração Pública, em 

alinhamento com os objetivos estabelecidos no artigo 11 da referida lei. 
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A partir desse Estudo, constatou-se que a melhor viabilidade é a contratação de uma empresa 

especializada através de um contrato administrativo, mostrando-se assim mais vantajoso 

devido a todo respaldo técnico e jurídico que este instrumento oferece, assegurando os 

cumprimentos dos objetivos de ambas as partes. O procedimento licitatório adequado é por 

meio de pregão eletrônico. 

 

A geração de um contrato administrativo para uma prefeitura oferece uma série de benefícios 

significativos. Primeiramente, formaliza a relação entre a administração pública e os prestadores 

de serviços ou fornecedores, garantindo segurança jurídica e transparência. Isso facilita o 

controle e a fiscalização, reduzindo riscos de litígios e assegurando que todas as partes 

cumpram suas obrigações de maneira clara e documentada. Além disso, a formalização ajuda 

no planejamento e na eficiência, permitindo que a prefeitura gerencie melhor suas atividades e 

recursos. 

 

Em segundo lugar, o contrato administrativo contribui para a qualidade dos serviços e produtos 

prestados, uma vez que define detalhadamente os requisitos e padrões esperados. Ele também 

possibilita o controle orçamentário e facilita a auditoria, assegurando que os recursos públicos 

sejam utilizados de acordo com o acordado. A formalização pode estimular a competição entre 

fornecedores, resultando em melhores condições e qualidade nos serviços contratados. 

 

 

 

 

 

4.1. A empresa estará encarregada a cumprir as especificações deste Termo de Referência, para 

plena execução do objeto contratado. 

4.2. QUANTO AOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE DEVEM SER OBSERVADOS OS 

SEGUINTES REQUISITOS: 

4.2.1. A contratada deverá empregar materiais que atendam a critérios de sustentabilidade, tais 

como segurança, durabilidade e eficiência, de modo a gerar menos resíduos, menor desperdício e 

menor impacto ambiental.  

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

XI.  

Art. 6º, inciso XXIII, letra “d” da Lei nº 14.133/2021 

VI.  

 

 

 

 

XII.  

 

XIII.  
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4.2.2. Quando da aquisição de bens, recomenda-se que o licitante fabricante e/ou fornecedor 

atenda aos seguintes critérios de sustentabilidade ambiental: 

4.2.2.1. que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, 

biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2; 

4.2.2.2. que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto 

Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos 

sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares; e 

4.2.2.3. que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual 

adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis e /ou sejam recicláveis, 

de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento. 

4.3. EXIGÊNCIAS PARA FINS DE HABILITAÇÃO 

4.3.1. Encerrada a etapa de negociação, será verificado se o licitante provisoriamente classificado 

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da 

Lei nº 14.133/2021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

I -  Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedora - SICAF;  

II - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria 

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);  

III - Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)  

4.3.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.  

4.3.1.2. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 

no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)  

4.3.1.3. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).  

4.3.1.4. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
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4.4. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação.  

4.5. A empresa deverá preencher os requisitos de regularidade jurídica, fiscal, técnica e 

econômico-financeira, previstos nos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021 e atender o 

disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, conforme segue: 

4.5.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

I - REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa individual; 

II - ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL E SUA CONSOLIDAÇÃO ou 

alterações em vigor; 

III - DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir; 

IV - INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades civis, acompanhada de 

documento de eleição da diretoria em exercício; 

V - CERTIFICADO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - CCMEI, em se 

tratando se Microempreendedor Individual. 

4.5.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

I - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

II - Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual; 

III - Prova de Regularidade referente aos Tributos Federais; 

IV - Prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Estado onde for sediada a empresa; 

V - Prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Município onde for sediada a 

empresa, relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado; 

VI - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo 

de Serviço - FGTS; 
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VII - Prova de Inexistência de Débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 

4.5.2.1. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para fins de habilitação 

deverão conter o nome do licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e endereço 

respectivo, observando-se que: 

a) Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 

b) Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 

c) Se o licitante for matriz e a responsável pela execução da contratação for filial, a documentação 

deverá ser apresentada com CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente; 

d) Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 

forem emitidos somente em nome da matriz; 

e) Figuram como exceções as certidões cuja abrangência atinge tanto a empresa matriz quanto as 

filiais (INSS e PGFN/RFB). 

4.6. O Agente da Contratação/Pregoeiro e a equipe de apoio durante a análise dos documentos de 

habilitação procederão à validação das certidões negativas/positivas apresentadas nos sites dos 

órgãos oficiais (RECEITA FEDERAL, PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL, CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL, PREVIDÊNCIA SOCIAL, SECRETARIAS DA FAZENDA E TRIBUNAL 

SUPERIOR DO TRABALHO). 

4.7. Os documentos que não possuírem prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor 

deverão ser datados dos últimos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data de abertura do Pregão. 

4.8. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

4.8.1. Para fins de qualificação técnica, deverá ser apresentado no mínimo, 1 (um) atestado de 

capacidade técnica comprovando que o licitante executou contratação compatível com as 

características indicadas no Termo de Referência: 

4.8.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 

serviços executados com as seguintes características mínimas: 

 I) Comprovação de experiência mínima de 02 (dois) anos na execução de objeto semelhante ao 

da contratação, podendo ser aceito o somatório de atestados. É admitida a apresentação de 

atestados referentes a períodos sucessivos não contínuos, não havendo obrigatoriedade de os dois 

anos serem ininterruptos. 
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 II) Comprovação de execução da organização de ao menos 01 (um) evento, para no mínimo 300 

pessoas.  

4.8.1.2 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica 

principal ou secundária especificadas no contrato social vigente.  

4.8.1.3 Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filial 

da empresa licitante.  

4.9. Em caso de apresentação por licitante de atestado de desempenho anterior emitido em favor 

de consórcio do qual tenha feito parte, se o atestado ou o contrato de constituição do consórcio não 

identificar a atividade desempenhada por cada consorciado individualmente, serão adotados os 

seguintes critérios na avaliação de sua qualificação técnica:  

I - Caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio homogêneo, as experiências atestadas 

deverão ser reconhecidas para cada empresa consorciada na proporção quantitativa de sua 

participação no consórcio, salvo nas licitações para contratação de serviços técnicos especializados 

de natureza predominantemente intelectual, em que todas as experiências atestadas deverão ser 

reconhecidas para cada uma das empresas consorciadas;  

II - Caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio heterogêneo, as experiências 

atestadas deverão ser reconhecidas para cada consorciado de acordo com os respectivos campos 

de atuação, inclusive nas licitações para contratação de serviços técnicos especializados de 

natureza predominantemente intelectual.  

4.10. Para fins de comprovação do percentual de participação do consorciado, caso este não conste 

expressamente do atestado ou da certidão, deverá ser juntada ao atestado ou à certidão cópia do 

instrumento de constituição do consórcio; 

4.11. O Agente da Contratação/Pregoeiro poderá promover diligências para averiguar a veracidade 

das informações constantes nos documentos apresentados, caso julgue necessário, estando sujeita 

à inabilitação, o licitante que apresentar documentos em desacordo com as informações obtidas 

pela Equipe de Pregão, além de incorrer nas sanções previstas na legislação.  

 

4.9. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

A
ssinado digitalm

ente. A
cesse: https://w

w
w

.itarana.es.gov.br C
have: c6d92d08-df4a-4bd5-b3d4-eca5c79e562e

T
erm

o de R
eferência N

º 000177/2024
Pág. 33

003955/2024

A
ssinado digitalm

ente. A
cesse: https://w

w
w

.itarana.es.gov.br C
have: 3b2c6ff8-65b2-424f-b65b-a9dd8f96b146

D
ocum

entos N
º 000071/2024

Pág. 353

003955/2024



 
 

4.9.1. CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, expedida pelos Cartórios Distribuidores competentes 

da sede da pessoa jurídica, emitida há, no máximo, 60 (sessenta) dias, quando outro prazo de 

validade não estiver expresso no documento. 

4.9.1.1. As empresas que apresentarem certidão positiva de RECUPERAÇÃO JUDICIAL poderão 

participar desta licitação desde que o Juízo em que tramita o procedimento dispense a apresentação 

da Certidão Negativa de Recuperação Judicial ou certifique que a empresa está em condições de 

contratar com a Administração Pública; 

4.9.1.2. O fato de o licitante encontrar-se em situação de Recuperação Judicial não o exime de 

comprovar sua qualificação econômico-financeira, pela apresentação de índices ou comprovação 

de Capital Social/Patrimônio Líquido mínimo, na forma exigida neste instrumento. 

4.9.2. Fica dispensada apresentação do balanço patrimonial, demonstração de resultado de 

exercício e demais demonstrações contábeis, nas circunstâncias previstas no art. 70, III da Lei n.º 

14.133, de 2021 e à luz do art. 37, XXI, da Constituição Federal. 

4.10. COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE 

4.10.1.  O licitante enquadrado como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que desejar 

obter os tratamentos previstos na Lei Complementar nº 123/2006 deverá apresentar a CERTIDÃO 

EXPEDIDA PELA JUNTA COMERCIAL, seguindo a previsão da Instrução Normativa DREI nº 

10/2013 ou norma que venha a substituí-la. 

4.10.2.  Caso o licitante enquadrado como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte seja 

optante pelo Sistema Simples Nacional de Tributação, regido pela Lei Complementar nº 123/2006, 

deverá apresentar também o comprovante de opção obtido no site do Ministério da Fazenda 

(http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional). 

4.10.3.  O licitante que apresentar declaração falsa responderá por seus atos na esfera civil, penal 

e administrativa. 

4.11. DA UTILIZAÇÃO DO SICAF 

4.11.1. Para participação da licitação, os interessados deverão estar credenciados no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal 

(www.gov.br/compras).  
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4.11.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o 

terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

4.11.2. A habilitação será verificada, primeiro, por meio do SICAF, nos documentos por ele 

abrangidos 

4.11.3. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

4.11.4. A comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, poderá ser 

aferida junto as informações dos dados cadastrais da empresa junto ao SICAF, ficando dispensada 

a apresentação e envio dos documentos arrolados nos itens 4.10.1. e 4.10.2. 

4.11.5. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão 

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de duas horas, prorrogável por igual 

período, contado da solicitação do pregoeiro.  

4.11.5.1. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será 

feita em relação ao licitante vencedor.  

4.11.6. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF 

e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 

se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput).  

4.12. DA EXIGÊNCIA DE AMOSTRA: 

4.12.1. Não há necessidade de análise de amostra para a referida contratação. 

4.13. SUBCONTRATAÇÃO: 

4.13.1. Não é admitida a subcontratação do objeto da contratação. 

  
 

 

 

6.1 Os serviços serão executados de forma parcelada, nos horários e locais indicados pela 

Secretaria Municipal de Desporto, Cultura e Turismo, sendo que a solicitação de cada serviço será 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

XIV.  

Art. 6º, inciso XXIII, letra “e” da Lei nº 14.133/2021 

VII.  

 

 

 

 

XV.  
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feita por Autorização de Fornecimento - AF, com o prazo mínimo de antecedência de 24h, sendo 

informado: nome do evento, data, horário de entrega e responsável com número de telefone.  

6.2 O valor contratado não gera obrigação de contratação total, sendo que serão realizados os 

pagamentos dos serviços efetivamente prestados.  

6.3 Os serviços, que serão prestados nos locais e datas previamente informados pela Secretaria 

Municipal de Desporto, Cultura e Turismo, através da Autorização de Fornecimento - AF, fornecida 

pelo Setor de Compras da Prefeitura de Itarana, e deverão incluir no valor cotado: seguro, frete, 

carga e descarga, montagem e desmontagem, despesas com hotel e alimentação da equipe de 

manutenção, ficando o município isento de quaisquer responsabilidades.  

6.4 A contratante poderá solicitar qualquer item, em qualquer volume.  

6.5 A contratada deverá dispor de todos os equipamentos, ferramentas e materiais necessários, 

adequados e em quantidade suficiente para a perfeita execução dos serviços, objeto deste 

instrumento, bem como dispor de toda mão-de-obra necessária para a realização dos serviços de 

forma integral, observando as descrições constantes do “ANEXO I”.  

6.6 As ferramentas, equipamentos e materiais empregados na execução dos serviços serão de 

responsabilidade da contratada.  

6.7 As ferramentas, equipamentos e materiais que se danificarem pelo uso ou extraviarem deverão 

ter sua reposição imediata pela contratada e o extravio não poderá ser usado como subterfúgio para 

o descumprimento de qualquer exigência contratual ou inobservância das disposições constantes 

deste instrumento.  

6.8 A contratada deverá dispor aos seus prepostos, todos os equipamentos de proteção individual 

necessários à execução dos serviços contratados, de acordo com o previsto nas normas do 

Ministério do Trabalho, bem como nos demais dispositivos de segurança.  

6.9 A contratante não poderá ser responsabilizada por qualquer sinistro ou acidente de trabalho que 

envolva prepostos da contratada, que deverá prover seu pessoal de todo o equipamento e 

assistência necessária à execução dos serviços contratados.  

6.10 Para a execução de quaisquer serviços deverão ser fornecidos e instalados os EPI’s que se 

fizerem necessários, de acordo com o previsto nas normas do Ministério do Trabalho, bem como 

nos demais dispositivos de segurança.  

6.11 Os materiais e equipamentos empregados na execução dos serviços deverão ser de primeira 

qualidade, bem como deverá ser empregada a mais apurada técnica, comprovada eficiência para 

o fim a que se destina.  
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6.12 Não será admitida, nos serviços, a aplicação de materiais, equipamentos diferentes dos 

especificados sem autorização prévia, por escrito, da CONTRATANTE e/ou fiscalização.  

6.13 A CONTRATADA, quando da execução dos serviços, deverá manter os locais de trabalho 

desobstruídos e bem sinalizados, quando for o caso, de maneira a não comprometer a segurança 

daqueles que ali trafegam, inclusive no passeio do logradouro e via pública.  

6.14 A contratada é responsável pela qualidade e segurança dos serviços. Não serão aceitos 

serviços que estiver com falhas, defeitos ou inacabados.  

6.15 O prazo de vigência dos serviços será de 90 (noventa) dias, contados do dia seguinte ao da 

publicação do seu extrato no Diário Oficial dos municípios do Espírito Santo (DOM/ES). 

6.16 Os bens locados deverão estar em perfeito estado de funcionamento e, no caso de apresentar 

defeito ou quebra, deverá ser substituído imediatamente, sob pena de inadimplemento.  

6.17 Na eventualidade de ocorrência de qualquer falha na execução dos serviços, a Contratada 

será notificada para que regularize os mesmos, sob pena de não o fazendo, ser declarada inidônea, 

sem prejuízo das demais penalidades.  

6.18 A contratante tem o prazo de até 10 (dez) dias úteis, antes da data de realização do evento, 

para solicitação do cancelamento da prestação de serviços. 

 

 

 

 

 

6.1 O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação terão como responsáveis:  

6.2 FISCAL DO CONTRATO: Leticia Bergamaschi da Silva, cargo de auxiliar administrativo, 

matricula nº 6849, sendo o seu substituto, nas ausências e nos impedimentos eventuais e 

regulamentares, o Servidor Sebastião Venturini, cargo de auxiliar de obras e serviços públicos, 

matrícula nº 003473.  

6.3 Compete ao Fiscal do Contrato acima identificado exercer a verificação concreta do objeto, 

devendo o servidor designado verificar a qualidade e procedência da prestação do objeto 

respectivo, encaminhar informações ao gestor do contrato, atestar documentos fiscais, exercer o 

relacionamento necessário com a contratada, dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução 

do contrato, etc.  

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

XVII.  

Art. 6º, inciso XXIII, letra “f” da Lei nº 14.133/2021 

VIII.  

 

 

 

 

XVIII.  

 

XIX.  
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6.4 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.  

6.5 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do 

fornecedor/prestador de serviços, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 

qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou 

de seus agentes e prepostos. 

11. REALIZAÇÃO DE VISTORIA  

11.1 Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante deverá/poderá 

realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado pelo fiscal do 

contrato, designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 07 horas às 16 horas, devendo o 

agendamento ser efetuado previamente pelo telefone 3720-4600.  

11.2 Durante a visita devem ser esclarecidas quaisquer dúvidas referentes à execução dos serviços.  

11.3 A visita técnica será facultativa. 

11.4 As empresas que não visitarem os locais de prestação dos serviços não poderão, em hipótese 

alguma e em nenhum tempo, alegar desconhecimento em relação aos serviços para a elaboração 

de sua proposta comercial em decorrência de sua ausência na referida visita.  

11.5 É de responsabilidade da licitante a ocorrência de eventuais prejuízos em virtude de sua 

omissão na verificação dos locais de prestação dos serviços.  

11.6 O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da assinatura do contrato, estendendo-

se até o dia útil anterior à data prevista para a execução dos serviços.  

11.7 Para a vistoria, o licitante, ou o seu representante, deverá estar devidamente identificado. 

 

 

 

 

 

7.1. O pagamento será efetuado após execução dos serviços mediante a emissão da nota fiscal 

que deverá ser entregue à Secretaria requerente, juntamente com os documentos de regularidades 

fiscais e tributárias exigidas no procedimento de contratação. Estes documentos depois de 

conferidos e revisados, serão encaminhados para pagamento; 

7. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

 

XX.  

Art. 6º, inciso XXIII, letra “g” da Lei nº 14.133/2021 

IX.  

 

 

 

 

XXI.  
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7.1.1. A CONTRATANTE realizará o pagamento no prazo de 20 (vinte) dias corridos, contado do 

ateste definitivo da execução dos serviços e da apresentação do documento fiscal correspondente. 

 

7.1.2. Após o prazo acima referenciado, será paga multa financeira nos seguintes termos: 

 

𝑉�𝑀� = 𝑉�𝐹� * 0,33 * ND 

        100 

 

Onde: 

VM = Valor da Multa Financeira; 

VF = Valor da Nota Fiscal; 

ND = Número de dias em atraso. 

 

7.2. Ocorrendo erros na apresentação do(s) documento(s) fiscal(is), ou outra circunstância 

impeditiva, o(s) mesmo(s) será(ão) devolvido(s) à empresa CONTRATADA para correção, sendo 

que o recebimento definitivo será suspenso, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será 

contado a partir da data de apresentação do novo documento fiscal, devidamente corrigido; 

 

7.3. A NOTA FISCAL ELETRÔNICA deverá conter o mesmo CNPJ e razão social apresentados 

quando na proposta, assim como, o número da contratação, o (s) objeto (s), os valores unitários e 

totais; 

 

7.4. Qualquer alteração feita no contrato social, ato constitutivo ou estatuto deverá ser comunicado 

ao Município de Itarana/ES, mediante documentação própria, para apreciação da autoridade 

competente. 

 

7.5. Para a efetivação do pagamento, a CONTRATADA deverá manter as mesmas condições 

relativas à proposta de preço e a habilitação; 

 

7.6. O pagamento referente ao valor da NOTA FISCAL ELETRÔNICA será feito, preferencialmente, 

por Ordem Bancária. 
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7.7. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 

Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato; 

 

7.8. É vedada a antecipação de quaisquer pagamentos sem o cumprimento das condições 

estabelecidas neste contrato. 

 

 

 

 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio do procedimento de pregão, sob a forma eletrônica, 

com adoção do critério de julgamento pelo menor valor global; 

8.1.1. Conforme previsto no item 3.0 deste Termo de Referência, utilizar-se-á a contratação através 

de um contrato administrativo. 

8.2. O Município de Itarana poderá promover diligências para averiguar a veracidade das 

informações constantes nos documentos apresentados, caso julgue necessário, estando sujeita à 

inabilitação a licitante que apresentar documentos em desacordo com as informações obtidas pela 

Equipe de Pregão, além de incorrer nas sanções previstas na Lei nº 14.133/2021. 

 

 

 

 

9.1. O Setor de Compras realizará pesquisa de preços, nos termos da Lei Federal n° 14.133/2024 

e Decreto Municipal nº 2011/2024, levando em conta as informações contidas nesse Termo de 

Referência e o valor máximo aceitável para o futuro registro de preços será disponibilizado no anexo 

do edital. 

9.2. Elaborado o mapa comparativo de preços pelo Setor de Compras, se o valor encontrado for 

bem superior ao estimado no Estudo Técnico Preliminar, para fins de reserva orçamentária, o 

processo deverá ser retornado para a área técnica demandante do objeto para a devida análise 

crítica do resultado do preço estimado encontrado, diferente do mapa comparativo de preços, este 

deverá ser reparado conforme a sua análise crítica. (Artigo 48 do Decreto Municipal nº 2011/2024). 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

XXIII.  

Art. 6º, inciso XXIII, letra “h” da Lei nº 14.133/2021 

X.  

 

 

 

 

XXIV.  

 

XXV.  

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

XXVI.  

Art. 6º, inciso XXIII, letra “i” da Lei nº 14.133/2021 

XI.  

 

 

 

 

XXVII.  

 

XXVIII.  
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9.3. Após o recebimento e julgamento das cotações, o Setor de Compras, procederá com o cadastro 

da despesa no controle de compras diretas remetendo, após, o processo à SEMAF para informar 

sobre a existência ou não de dotação orçamentária e correspondente saldo orçamentário, bem 

como a devida ciência do Registro de Preços ao Órgão Gerenciador. 

 

 

 

10.1. As despesas inerentes a este Termo de Referência correrão à conta da dotação vigente:  

10.2. FICHA: 398 / FONTE: 2500  

10.3. (   ) Federal; (   ) Estadual; ( X ) Recursos próprios; (   ) Outros. 

 

 

 

11.1. As especificações e quantidades estão descritas no ANEXO I deste termo de referência. 

 

 

 

 

 

12.1. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, 

com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais.  

12.2. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

imediatamente, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da Administração.  

12.3. Fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e 

quantidade especificadas, nos termos de sua proposta;  

12.4. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados 

pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou 

culposamente, ao Município ou a terceiros;  

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

XXIX.  

Art. 6º, inciso XXIII, letra “j” da Lei nº 14.133/2021 

XII.  

 

 

 

 

XXX.  

 

XXXI.  

11. ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

 

XXXII.  

Art. 40, inciso V, § 1º, I da Lei nº 14.133/2021 

XIII.  

 

 

 

 

XXXIII.  

 

XXXIV.  

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

XXXV.  

Art. 6º, inciso XXIII, letra “i” da Lei nº 14.133/2021 

XIV.  

 

 

 

 

XXXVI.  

 

XXXVII.  
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12.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor;  

12.6. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais devem estar devidamente identificados 

por meio de crachá; 

12.7. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e 

as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à 

Administração;  

12.8. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, 

inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso;  

12.9. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação 

dos serviços;  

12.10. Não permitir a utilização do trabalho do menor;  

12.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

12.12. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 

autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;  

12.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 

o atendimento ao objeto da licitação. 

 

 

 

 

13.1. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços 

de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo 

de Referência;  

13.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  

13.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como 

    13. OBRIGAÇÃO DA CONTRATANTE 

XXXVIII.  Art. 6º, inciso XXIII, letra “i” da Lei nº 14.133/2021 

XV.  

 

 

 

 

XXXIX.  

 

XL.  
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o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis;  

13.4. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;  

13.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato;  

13.6. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação. 

 

 

 

14.1. A realização da “46ª Concentração Comunitária, Festa dos Itaranenses Ausentes e Feira do 

Agroturismo” acontecerá no Estádio Municipal “Domingos André Coan”, localizado no centro do 

município de Itarana/ES. 

14.2. Os serviços deverão acontecer na localidade supracitada conforme autorização da 

organização responsável, sendo estes funcionários da Prefeitura Municipal de Itarana/ES. 

 

 

 

13.1. Não haverá exigência de garantia contratual. 

 

  

 

16.1. Os serviços serão recebidos: 

16.2. O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis após a 

conclusão, uma vez verificada a execução satisfatória dos serviços, mediante termo de recebimento 

definitivo, ou recibo, firmado pelo fiscal do contrato.  

16. DOS PRAZOS DE ENTREGA E CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO 

 

XLVII.  

14. DOS LOCAIS DE ENTREGA 

 

XLI.  

Art. 40, inciso V, § 1º, II da Lei nº 14.133/2021 

XVI.  

 

 

 

 

XLII.  

 

XLIII.  15. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA 

 

XLIV.  

Art. 40, inciso V, § 1º, III da Lei nº 14.133/2021 

XVII.  

 

 

 

 

XLV.  

 

XLVI.  
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16.3. Havendo rejeição dos serviços, no todo ou em parte a contratada deverá refazê-los no prazo 

estabelecido pela Administração, observando as condições estabelecidas para a prestação.  

16.4. Na impossibilidade de serem refeitos os serviços rejeitados, ou na hipótese de não serem os 

mesmos executados, o valor respectivo será descontado da importância mensal devida à 

contratada, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.  

16.5. Em caso de irregularidade não sanada pela contratada, a contratante reduzirá a termo os fatos 

ocorridos para aplicação de sanções. 

 

https://www.itarana.es.gov.br/admin 

 

17.1 Comete infração administrativa o fornecedor/prestador de serviço que cometer quaisquer das 

infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

17.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

17.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

17.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato; 

17.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

17.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

17.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

17.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

17.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

17.1.9 Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

17.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

17. DAS SANÇÕES 

 

XLVIII.  
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17.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

17.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

17.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

17.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 17.1.1 deste Termo de Referência, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa, calculada na forma do edital ou do contrato, com base no do valor do contrato licitado ou 

celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 

administrativas previstas no item 17.1 deste Termo de Referência, no percentual de até 10% (dez 

por cento), na hipótese de cometimento das infrações previstas nos itens 17.1.1 a 17.1.7 e até 20% 

(vinte por cento), se cometidas infrações previstas nos itens 17.1.8 a 17.1.12; 

b.1) O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA; 

b.2) A multa pode ser aplicada isoladamente ou juntamente com as penalidades 

definidas nos itens “c” e “d” abaixo: 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, nos 

casos dos subitens 17.1.2 a 17.1.7 deste Termo de Referência, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, nos casos dos subitens 17.1.2 a 

17.1.12, deste Termo de Referência. 

17.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

17.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida; 
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17.3.2 As peculiaridades do caso concreto; 

17.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

17.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

17.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

17.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

17.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o rito 

procedimental previsto no Capítulo I do Título IV da Lei 14.133/2021 – Das Infrações e Sanções 

Administrativas. 

 

 

 

a) As Partes obrigam-se a realizar o tratamento de dados pessoais em obediências 

as disposições legais vigentes, nos moldes da Lei 15.709/2018 (LGPD), visando dar efetiva 

proteção aos dados coletados de pessoas naturais que possam identificá-las ou torna-las 

identificáveis; 

b) O Consentimento para o tratamento de dados pessoais, citado nesta Cláusula, se dará por meio 

da assinatura deste Contrato; 

c) O tratamento de dados pessoais se dará, exclusivamente, para os fins necessários ao 

cumprimento do objeto deste Contrato sem a possibilidade de tratamento futuro incompatível com 

a finalidade; 

d) O usuário autoriza expressamente que suas informações e dados pessoais sejam compartilhados 

pelo CONTRATANTE com Autoridades públicas, administrativas e judiciais, que, no exercício de 

sua competência, exijam informações, mesmo que não haja ordem ou citação executiva ou judicial 

para esse efeito, para os seguintes fins: 

18. DO TRATAMENTO DOS DADOS PESSOAIS 

 

XLIX.  
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i. Colaborar na investigação e denunciar fraudes, pirataria, violação de direitos de propriedade 

intelectual ou qualquer outro ato ilícito, bem como qualquer atividade ou circunstância que possa 

gerar responsabilidade legal para os Correios e/ou aos seus usuários; 

ii. Resguardar um interesse público, a aplicação ou administração da justiça, o reconhecimento, 

exercício ou defesa de um direito em um processo judicial ou administrativo e/ou a resolução de 

disputas; e 

iii. Cumprir com qualquer lei, regulamento ou disposição legal aplicável, ou algum mandato de 

autoridade competente devidamente fundamentado e motivado. 

 

 

 

19.1 - Nos termos do Anexo VI da Instrução Normativa TCEES 68/2020, detalhamos informativo dos atos de 

responsabilidades pela elaboração deste instrumento, como segue: 

I - Elaboração de especificação: Leticia Bergamaschi da Silva – Matrícula: 006849. 

II - Elaboração de quantitativo: Leticia Bergamaschi da Silva – Matrícula: 006849. 

III - Elaboração de estudo técnico preliminar: Leticia Bergamaschi da Silva – Matrícula: 006849. 

IV - Aprovação da especificação, do quantitativo e do estudo técnico preliminar: Andre Fiorotti – Portaria: 

007/2021. 

 

 

 

 

 

LETICIA BERGAMASCHI DA SILVA 
Auxiliar Administrativo 
Matrícula: n° 006849. 
 

 

 

 

 

ANDRÉ FIOROTTI 
Secretário Municipal de Desporto, Cultura e Turismo 
Portaria nº 007/2021. 

19. DA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

L.  
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Assinado por ANDRE FIOROTTI 111.***.***-**
MUNICIPIO DE ITARANA
26/08/2024 10:46:30

Assinado por LETICIA BERGAMASCHI DA SILVA
146.***.***-**
MUNICIPIO DE ITARANA
26/08/2024 10:47:00
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